MOÇÃO Nº 18
,  DE 2007

                           Conforme é do conhecimento de Vossa Excelência, a Lei n.° 8.501, de 30 de novembro de 1992, que dispõe sobre a utilização de cadáver não reclamado, para fins de estudo ou pesquisa científica, disciplina a destinação de cadáveres não reclamados junto às autoridades públicas, podendo ser, estes cadáveres, destinados às escolas de medicina para fins de ensino e de pesquisa de caráter científico.




Neste sentido, em conformidade com o que dispõe o artigo 2º da mencionada Lei, os cadáveres não reclamados junto às autoridades públicas, somente podem ser destinados às escolas de medicina para fins de ensino e de pesquisa de caráter científico, deixando aquém os demais cursos que necessitam de cadáveres para estudo científico.




Na verdade, não só o curso de medicina esteia-se sobre conhecimentos de anatomia humana, mas, também, os de odontologia, enfermagem, fisioterapia, educação física e fonoaudiologia.




Desta forma, é inegável a pertinência de estudos e propostas para a modificação do texto do artigo 2º da Lei n. 8.501/92, sendo necessário, no entanto, manter a perspectiva, em primeiro lugar, das grandes diferenças quanto ao enfoque, o volume e o nível de aprofundamento dos conhecimentos de anatomia necessários ao ensino e à prática das diferentes ciências e profissões de saúde.




Portanto, é de se considerar a necessidade de alteração do disposto no artigo 2º da Lei supracitada, na medida em que discrimina os demais cursos e faculdades de odontologia e demais escolas da área de saúde que, por exigência curricular, necessitam do corpo ou de peças desses cadáveres para fins de pesquisa e ensino.




Sendo assim, é de crucial necessidade para o aprendizado e estudo dos novos profissionais na área da saúde que outras faculdades, mas não só a faculdade de medicina, possam receber cadáveres não reclamados, especialmente, as faculdades e universidades que tenham em sua grade o curso de odontologia.




Pelo  exposto acima, a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, apela ao Presidente da República, aos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a modificação do artigo 2º da Lei n.º 8.501, de 30 de novembro de 1992, sancionada pelo então Presidente Itamar Franco, para incluir outras faculdades da área da saúde, especialmente a de odontologia, para receberem os cadáveres não reclamados junto às autoridades públicas para fins de ensino e de pesquisa de caráter científico.

Sala das Sessões, em 18/4/2007

a)  Célia Leão 
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